4


CONSELHO PERMANENTE DA 
OEA/Ser.G


ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS


CP/CSH-991/08 rev.2







6 maio 2008


COMISSÃO DE SEGURANÇA HEMISFÉRICA


Original: espanhol

PROJETO DE RESOLUÇÃO

APOIO À IMPLEMENTAÇÃO NO ÂMBITO HEMISFÉRICO DA
RESOLUÇÃO 1540 (2004) DO CONSELHO DE SEGURANÇA DAS NAÇÕES UNIDAS

(Apresentado pela Delegação da República Argentina com o co-patrocínio das 

Delegações da Costa Rica e Panamá e aprovado na sessão de 5 de maio de 2008)

PROJETO DE RESOLUÇÃO

APOIO À IMPLEMENTAÇÃO NO ÂMBITO HEMISFÉRICO DA
RESOLUÇÃO 1540 (2004) DO CONSELHO DE SEGURANÇA DAS NAÇÕES UNIDAS

(Apresentado pela Delegação da República Argentina com o co-patrocínio das 

Delegações da Costa Rica e Panamá e aprovado na sessão de 5 de maio de 2008)

A ASSEMBLÉIA GERAL,

RECORDANDO os compromissos assumidos nas resoluções AG/RES. 2333 (XXXVII-O/07) e AG/RES. 2107 (XXXV-O/05), que instam os Estados membros a que cumpram as obrigações contraídas mediante a Resolução 1540 (2004), do Conselho de Segurança das Nações Unidas, de adotar e aplicar prontamente medidas eficazes para estabelecer controles internos, a fim de prevenir a proliferação de armas nucleares, químicas e biológicas e seus sistemas vetores, e incentivam os Estados em condições de fazê-lo a que ofereçam a assistência cabível para atender a pedidos específicos;

REAFIRMANDO as normas e os princípios do Direito Internacional consagrados na Carta das Nações Unidas e na Carta da Organização dos Estados Americanos, entre outros instrumentos;
TENDO PRESENTE as resoluções 1673 (2006) e 1810 (2008) do Conselho de Segurança das Nações Unidas e o relatório da Comissão estabelecida em conformidade com a resolução 1540 (2004) do Conselho de Segurança (Comissão 1540), de abril de 2006, no qual, entre outros aspectos, solicitou-se aos Estados que prestassem informações sobre o processo de aplicação em andamento da Resolução 1540 (2004), inclusive o planejamento das medidas pendentes a fim de conseguir a plena aplicação dessa resolução;

RECONHECENDO o intercâmbio de pontos de vista verificado no decorrer da sessão da Comissão de Segurança Hemisférica (CSH) que considerou o apoio à implementação no âmbito hemisférico da resolução 1540 (2004) do Conselho de Segurança das Nações Unidas, realizada em 31 de janeiro de 2008, em cumprimento ao mandato constante da resolução AG/RES. 2333 (XXXVII-O/07);

REAFIRMANDO o compromisso dos Estados membros com o controle de armamentos, o desarmamento e a não-proliferação de todas as armas de destruição em massa e com os princípios e normas do Tratado para a Não-Proliferação de Armas Nucleares (TNP), da Convenção sobre a Proibição do Desenvolvimento, Produção, Estocagem e Uso de Armas Químicas e sobre a Destruição das Armas Químicas Existentes no Mundo (Convenção sobre Armas Químicas), da Convenção sobre a Proibição do Desenvolvimento, Produção e Armazenamento de Armas Bacteriológicas (Biológicas) e à Base de Toxinas e Sua Destruição (Convenção sobre Armas Biológicas) e do Protocolo de Genebra de 1925 à Convenção de Haia de 1907; 

RECONHECENDO a importância de se fazer um apelo aos Estados membros para trabalharem em conjunto na concretização de esforços destinados a alcançar os objetivos da não-proliferação e do desarmamento, que conduzam à eliminação de todas as categorias de armas de destruição em massa para que não sejam adquiridas por agentes não estatais, como garantia de fortalecimento da paz e segurança internacionais; 

REAFIRMANDO a necessidade de que todos os Estados membros cumpram suas obrigações com relação ao controle de armamentos e desarmamento e evitem a proliferação de todas as armas de destruição em massa em todos os seus aspectos; 
TOMANDO NOTA de que a mencionada sessão da CSH constatou uma vez mais o papel que as organizações regionais como a OEA podem desempenhar na promoção de intercâmbios de experiências, divulgação de melhores práticas e prestação de assistência aos Estados, a fim de que apresentem mais e melhores relatórios com vistas ao cumprimento da Resolução 1540 (2004);

RECORDANDO que a Declaração da Presidência do Conselho de Segurança das Nações Unidas, de 23 de fevereiro de 2007, expressa que o Conselho de Segurança está consciente da necessidade de continuar a examinar com as organizações internacionais, regionais e sub-regionais a possibilidade de compartilhar a experiência e os ensinamentos adquiridos nos âmbitos que abrange a Resolução 1540 (2004), bem como a disponibilidade de programas que possam facilitar o cumprimento dessa resolução; 

DESTACANDO a utilidade de divulgar a aplicação da Resolução 1540 (2004) mediante seminários nacionais, regionais, sub-regionais e internacionais, como os realizados na Cidade da Guatemala em julho de 2005, em Buenos Aires em setembro de 2005, em Lima em novembro de 2006, na Jamaica em julho de 2007 e na Cidade do México em fevereiro de 2008, bem como o Workshop sobre Controles de Não-Proliferação, realizado na sede das Nações Unidas em Nova York em março de 2007, que teve o co-patrocínio do Chile, eventos que mostram o compromisso dos países do Hemisfério de acompanhar e promover a plena aplicação dos mandatos constantes da referida resolução do Conselho de Segurança das Nações Unidas; e

DESTACANDO TAMBÉM a realização em Buenos Aires, em 13 e 14 de maio de 2008, do workshop de trabalho da OEA sobre a implementação da resolução 1540 (2004) do Conselho de Segurança das Nações Unidas, em cumprimento ao disposto na resolução AG/RES. 2333 (XXXVII-O/07),

RESOLVE:

1.
Reiterar que, de acordo com o disposto na Resolução 1540 (2004) do Conselho de Segurança das Nações Unidas, os Estados devem abster-se de prestar qualquer tipo de apoio aos agentes não estatais que procurem desenvolver, adquirir, fabricar, possuir, transportar, transferir ou empregar armas nucleares, químicas ou biológicas e seus sistemas vetores e que nenhuma das obrigações enunciadas nessa resolução será interpretada de modo a contradizer ou modificar os direitos e as obrigações dos Estados Partes no Tratado sobre a Não-Proliferação das Armas Nucleares (TNP), na Convenção sobre a Proibição do Desenvolvimento, Produção, Estocagem e Uso de Armas Químicas e sobre a Destruição das Armas Químicas Existentes no Mundo e na Convenção sobre a Proibição do Desenvolvimento, Produção e Armazenamento de Armas Bacteriológicas (Biológicas) e à Base de Toxinas e Sua Destruição ou de modo a modificar as atribuições da Agência Internacional de Energia Atômica ou da Organização para a Proibição das Armas Químicas.

2.
Exortar os Estados membros a proporcionarem informações adicionais à Comissão 1540 sobre o processo de aplicação em andamento da Resolução 1540 (2004), incluindo roteiros ou planos de ação, tal como o recomenda o relatório dessa Comissão de abril de 2006.

3.
Tomar nota com satisfação da realização do workshop de trabalho da OEA sobre a implementação da resolução 1540 (2004) do Conselho de Segurança das Nações Unidas, em Buenos Aires, em 13 e 14 de maio de 2008, em conformidade com o disposto na resolução AG/RES. 2333 (XXXVII-O/07), que constituiu uma nova contribuição hemisférica para a aplicação da citada resolução do Conselho de Segurança.
4.
Manter este tema na agenda da Comissão de Segurança Hemisférica e propiciar um maior intercâmbio de informações, inclusive com outras organizações internacionais, regionais e sub-regionais, sobre a aplicação da Resolução 1540 (2004), contribuindo assim para os esforços que envidam as Nações Unidas.


5.
Solicitar ao Conselho Permanente, por meio da Comissão de Segurança Hemisférica, que apóie os Estados membros na aplicação da Resolução 1540 (2004) mediante a realização de uma reunião que permita, entre outras ações, divulgar as lições aprendidas, intercambiar experiências e identificar as áreas e projetos específicos em que se necessita assistência, procurando estabelecer prioridades sob uma perspectiva hemisférica, bem como receber as recomendações e conclusões do mencionado workshop de trabalho da OEA.
6.
Encarregar o Conselho Permanente de executar as atividades mencionadas nesta resolução, de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos disponíveis, reconhecendo que, a fim de melhorar a eficácia e a eficiência da Organização, seus mandatos e as instruções para sua execução deverão permanecer em vigor até que sejam cumpridos, modificados ou retirados.

7.
Solicitar ao Conselho Permanente que apresente um relatório à Assembléia Geral, no Trigésimo Nono e no Quadragésimo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução.
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